UMA ABORDAGEM SOBRE O DISCURSO DE GUIMARÃES ROSA NO CONTEXTO DA VIOLÊNCIA PRATICADA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE: REPERCUSSÕES NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO by Catao, Marconi Gomes do Ó
Revista Dat@venia V.5,Nº2 (jul./dez.)2013 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i2p213-227
UMA ABORDAGEM SOBRE O DISCURSO DE GUIMARÃES ROSA NO 
CONTEXTO DA VIOLÊNCIA PRATICADA CONTRA A CRIANÇA E O 
ADOLESCENTE: REPERCUSSÕES NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO
Marconi Gomes do Ó Catão1
RESUMO
No  Brasil,  apesar  da  previsibilidade  presente  no  ordenamento  jurídico 
assegurando os  direitos  das crianças e  adolescentes,  ainda é recorrente  a 
violência contra este grupo social. Tal prática, que ocorre na maioria dos casos 
no ambiente familiar, é reflexo da ausência de políticas públicas voltadas para 
esse setor e da tomada de decisões institucionais objetivando exclusivamente 
o agravamento das punições, com pouco investimento em dimensões sociais. 
Inicialmente, este estudo analisa um fragmento do texto elaborado por João 
Guimarães Rosa, em seu livro “Grande Sertão: Veredas”, visando possibilitar 
uma  contextualização  entre  a  violência  praticada  contra  um  menor,  Valtêi,  
criança  de  dez  anos  que  é  protagonizada  na  referida  obra,  com  a  atual 
previsão constitucional que veda qualquer tipo de violência ou ameaça contra 
menores, sempre buscando uma articulação com os ditames legais previstos 
no ordenamento  jurídico  brasileiro.  De modo igual,  este  trabalho tem como 
objetivo identificar os principais tipos de violência intrafamiliar contra menores, 
enfatizando a denominada “síndrome da criança espancada”,  que em geral 
ocorre no âmbito institucional familiar. Foram utilizados os métodos dedutivo e 
indutivo,  a  partir  de  uma  abordagem  descritivo-analítica  e  da  pesquisa  de 
campo,  objetivando  o  alcance  dos  propósitos  deste  trabalho,  para  então, 
chegarmos  a  concretização  dos  seus  resultados. O  texto  Roseano  é  um 
excelente  exemplo  para  os  profissionais  que  atuam  junto  à  infanto-
adolescência,  no  sentido  de melhor  possibilitar  a  detecção de maus tratos, 
sendo,  nesse  contexto,  como  o  fez  Guimarães  Rosa,  o  filosofar  que  se 
apresenta no linguajar do homem comum. Sem dúvida, em todos os ambientes 
há espaço para a manifestação de insights sobre a essência humana. Com a 
presente pesquisa foi  possível  demonstrar  a  necessidade de construção de 
uma  sociedade  em  que  exista  um  sistema  equitativo  na  distribuição  de 
concepções sociais, políticas e culturais, típicas de um Estado Democrático de 
Direito, constituído por cidadãos livres e iguais, com a devida e efetiva garantia 
de seus direitos fundamentais e liberdades básicas.
Palavras-chave: Violência Intrafamiliar contra menores; Ordenamento Jurídico 
Brasileiro; João Guimarães Rosa. 
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AN APPROACH ON GUIMARÃES ROSA'S SPEECH IN THE CONTEXT OF 
VIOLENCE PRACTICED AGAINST CHILDREN AND ADOLESCENTS: 
REPERCUSSIONS IN BRAZILIAN LEGAL ORDINANCE
ABSTRACT
In Brazil,  in spite of the present predictability in the legal order assuring the 
rights  of  children and adolescents,  violence against  this  social  group is  still 
recurrent.  This  practice,  which occurs  in  the  majority  of  cases in  the  family 
environment, is a reflection of the absence of public policies aimed at this sector 
and  of  institutional  decision-making,  aiming  exclusively  at  aggravating 
punishments  with  little  investment  in  social  dimensions.  Initially,  this  study 
analyzes a fragment of the text written by João Guimarães Rosa, in his book 
"Grande  Sertão:  Veredas",  in  order  to  make  possible  a  contextualization 
between the violence practiced against a minor, Valtêi, a ten year old child, With 
the current constitutional provision that prohibits any type of violence or threat 
against minors, always seeking an articulation with the legal dictates foreseen in 
the Brazilian legal order. Likewise, this study aims to identify the main types of  
intrafamily violence against minors, emphasizing the so-called "battered child 
syndrome", which usually occurs within the family institutional context. We used 
the  deductive  and  inductive  methods,  based  on  a  descriptive-analytical 
approach and the field research, aiming at the achievement of the purposes of 
this work, so that we can reach the concrete results. The text Roseano is an 
excellent example for the professionals who work with infants and adolescents, 
in order to better enable the detection of ill-treatment, being, in this context, as 
did Guimarães Rosa, the philosophy that presents itself in the language of the 
common  man  .  Undoubtedly,  in  all  environments  there  is  room  for  the 
manifestation of insights on the human essence. With the present research it 
was possible to demonstrate the need to build a society in which there is a fair  
system in the distribution of social, political and cultural conceptions, typical of a 
Democratic State of Law, constituted by free and equal citizens, with due and 
effective Guarantee their fundamental rights and basic freedoms.
Keywords: Domestic  violence  against  minors;  Brazilian  Legal  Order;  João 
Guimarães Rosa.
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INTRODUÇÃO    
Na sociedade contemporânea, um dos graves problemas enfrentado é a 
questão  da  violência,  apesar  do  Direito  Social  à  segurança  encontrar-se 
formalmente  previsto  no  artigo  6º  da  Constituição  Federal  de  1988.  Nessa 
conjuntura  social,  é  necessário  conceber  a  existência  de  violência  entre 
pessoas,  inclusive  no  ambiente  familiar;  de  forma  que  se  deve  ter  como 
principal preocupação a problemática da violência doméstica, especificamente 
contra crianças e adolescentes. Em geral, essa lamentável situação é resultado 
de todo um complexo que envolve recorrentes ausências de políticas públicas 
voltadas  para  esse  setor,  bem como  tomadas  de  decisões  no  âmbito  dos 
clássicos poderes que são capazes de agravar punições, ao invés de aprovar 
normatizações para investimentos em dimensões sociais.
Nesse  contexto,  cumpre  destacar  a  compreensão  sobre  a  violência 
interpessoal emitida no documento informativo da OMS2 :
[...] La violencia interpersonal es la violencia entre las personas y se 
subdivide en violencia familiar y de pareja y violencia comunitária, la 
violencia  familiar  y  de  pareja  incluye  el  matrato  de  los  niños,  la 
violencia contra la pareja y el matrato de los ancianos. La violencia 
comunitaria  se  subdivide  en violencia  de conocidos y  violencia  de 
extraños, e incluye la violencia juvenil,  las agresiones por parte de 
extraños,  los  actos  de  violencia  relacionados con  delitos  contra  la 
propriedad,  y  la  violencia  en  el  lugar  de  trabajo  y  en  otras 
instituciones. 
     Como podemos ver, essa forma de violência é aquela que acontece entre os 
membros da família nos diferentes subsistemas (conjugal, parental,  fraternal 
etc.),  notadamente no ambiente domiciliar,  porém, não exclusivamente nele. 
Em  resumo,  as  principais  formas  de  manifestação  de  tal  violência  são 
percebidas  por  meio  de  comportamentos:  agressivos,  com  ou  sem  lesão 
corporal;  negligentes;  abusivos,  nos  quais  o  uso/abuso  de  substâncias 
psicoativas e transtornos psicológicos estão presentes. Então, com base nessa 
exposição,  é  notável  que  os  menores  são  os  que  mais  se  encontram em 
situação de vulnerabilidade familiar. 
2OMS.  Prevención  de  la  violencia  –  Guia  para  aplicar  lãs  recomendaciones.  Del  informe 
mundial sobre la violencia y la salud. Organização Mundial da Saúde, 2006, p.1. 
__________________________________________
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De fato, tais evidências são convergentes com os dados apresentados 
pela Câmara dos Deputados3  da Assembléia Legislativa, tendo em vista que 
as crianças são os membros que mais sofrem maus-tratos no âmbito familiar, 
sendo em 80% dos casos agredidas pelos pais,  seguidos dos irmãos mais 
velhos. Além disso, tais informações revelam que a violência ocorre a partir de 
uma ordem hierárquica,  em que as crianças,  por  serem os indivíduos mais 
vulneráveis da estrutura familiar, são as maiores vítimas.
Na análise inicial deste texto, partiremos do profético discurso de João 
Guimarães  Rosa4,  em  sua  obra  “Grande  Sertão:  Veredas”,  que 
cuidadosamente teve a perspicácia de reunir as dificuldades enfrentadas pela 
infância e juventude no âmbito familiar. Em seguida, será desenvolvida uma 
articulação  entre  o  discurso  de  Guimarães  Rosa  e  a  nossa  atual  previsão 
normativa de proteção à criança e ao adolescente.
Neste estudo, temos como objetivo principal analisar o trecho do texto 
elaborado por João Guimarães Rosa, em sua supracitada obra, no sentido de 
possibilitar uma adequada contextualização entre a violência praticada contra 
uma criança de dez anos, Valtêi5, com a atual previsão contida na Constituição 
Federal Brasileira de 1988, que veda qualquer tipo de violência ou ameaça 
contra  menores  de  idade.  Portanto,  é  a  partir  dessa  conjuntura  que  serão 
extraídos os principais elementos relacionados a este gênero de violência, isso 
sem perder de vista o papel das instituições diante desses casos. Assim sendo, 
este texto terá o propósito de descrever os principais aspectos suscitados por 
3 BAARS, Renata. Levantamento sobre criança em situação de risco no Brasil. Brasília: 
Biblioteca Digital da Câmara dos Deputados/Centro de Documentação e Informação. 
<Disponível em: http:\\bd.camara.gov.br>. Acesso em: 19.05.2014
4 ROSA, Guimarães. Grande Sertão: Veredas. 3. Ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1993.
5 Nesse mesmo sentido é o trabalho de Machado, quando apresenta uma discussão sobre o 
menino Valtêi sendo vítima de violência doméstica. Cf. MACHADO, Alberto Vellozo. Grande 
Sertão: veredas – Guimarães Rosa denuncia violência contra a juventude. In: CARVALHO, M. 
C. N.; FONTOURA, Telma; MIRANDA, Vera Regina (Orgs.).  Psicologia Jurídica: temas de 
aplicação II. Curitiba: Juruá, 2011. P.131-142.
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Guimarães  Rosa,  sendo  tudo  isso  devidamente  articulado  com os  ditames 
legais previstos no Ordenamento Jurídico Brasileiro. 
          De modo igual, este artigo tem como objetivo identificar os principais 
tipos  de  violência  intrafamiliar  contra  menores,  enfatizando  os  papéis 
institucionais   inerentes  à   Família   e   à   Escola,   tendo  em  vista  que  tais  
instituições estão intimamente relacionadas com a problemática suscitada, em 
virtude  das  disposições  normativas  previstas  constitucionalmente  e  nas 
legislações específicas, bem como das Convenções Internacionais. Ademais, 
este ensaio se propõe igualmente a desenvolver uma reflexão crítica sobre a 
eficácia  ou não das políticas públicas de combate a esse segmento social,  
objetivando fornecer elementos que possam contribuir para o enfrentamento 
das  diversas  formas  de  violência  que  afetam  a  juventude  brasileira  na 
atualidade.
Com  relação  aos  aspectos  metodológicos,  preliminarmente  é  mister 
esclarecer  que no ofício da elaboração do texto científico, são recorrentes as 
possibilidades de construções, reconstruções, continuidades, descontinuidades 
e  fragmentações,  estando  tais  disposições  metodologicamente  harmônicas. 
Nessa perspectiva, afirma Bourdieu, Chamboredon e Passeron6  que:
Embora  a  representação  mais  corrente  dos  procedimentos  da 
pesquisa como o ciclo de fases sucessivas (observação, hipótese, 
experimentação,  teoria,  observação  etc.)  possa  ter  uma  utilidade 
pedagógica. [...]; no entanto, mais profundamente, tal representação 
deixa escapar  a  ordem lógica dos atos epistemológicos – ruptura, 
construção,  prova  dos  fatos  –  que  nunca  fica  reduzida  a  ordem 
cronológica das operações concretas da pesquisa. Afirmar que o fato 
é conquistado, construído e constatado não é dizer que, a cada um 
desses atos epistemológicos,  correspondam operações sucessivas, 
equipadas com este ou aquele instrumento específico. 
De fato, os atos epistemológicos são válidos na experimentação e na 
construção,  sendo  o  valor  heurístico  e  probatório  dependente  do  grau  da 
permissividade da ruptura entre tais operações metodológicas.   
     
6 BOURDIEU, Pierre; CHAMBOREDON, Jean-Claude; PASSERON, Jean-Claude. Ofício de 
Sociólogo: metodologia da pesquisa na sociologia. Trad. Guilherme João de Freitas Teixeira, 
Petropólis/ RJ: Vozes, 2007. P.73-74.
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Portanto, para a efetivação dos objetivos propostos, foi realizado, a partir  
de uma perspectiva dedutiva, um levantamento de dados bibliográficos e de 
legislações  pertinentes  à  matéria  específica  da  violência  doméstica.  De 
maneira que a abordagem metodológica utilizada neste estudo tem um caráter 
descritivo-analítico, onde serão reunidas palavras-chave e categorias inerentes 
à matéria. Por conseguinte, é desenvolvido um estudo quanto às várias formas 
de  violência,  nas  suas  modalidades  física,  psíquica,  sexual  e  negligência, 
levando em consideração especialmente a “síndrome da criança espancada”. 
Em  um  segundo  momento,   enfatiza-se  os  relevantes  papéis  que  têm  as
instituições familiares e educacionais (escolares) na sociedade contemporânea, 
com  destaque  para  a  sociedade  brasileira.  Desse  modo,  são  instituições 
diretamente  relacionadas com a temática  em análise,  o  Poder  Judiciário,  o 
Ministério  Público,  os  Conselhos  Tutelares  e  as  Delegacias  de  Polícia 
Especializadas,  que  mantêm  relações  diretas  com  famílias  e  escolas 
envolvidas com situações de violência contra menores. Enfim, buscamos reunir 
informações  a  partir  de  instituições  oficiais,  em  que  tramitam  inquéritos, 
denúncias  e  processos  relacionados  com  violência  contra  crianças  e 
adolescentes. 
     O OLHAR DE GUIMARÃES ROSA SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A 
JUVENTUDE
Neste século XXI, a problemática da violência contra menores ainda é 
um dos  graves  problemas enfrentados  pela  sociedade,  apesar  do  direito  à 
segurança encontrar-se formalmente previsto na Constituição Federal de 1988 
e das inúmeras legislações nacionais e internacionais que tutelam os direitos 
das crianças e adolescentes. 
Desse modo, verificou-se que, além da fragilidade demonstrada pelos 
menores  no  ambiente  externo,  no  qual  são  vítimas  de  explorações, 
preconceitos e diversos outros tipos de atrocidades, outra espécie de violência 
contra estes frágeis indivíduos está cada dia mais ganhando capas de revistas 
e jornais nos dias atuais: a violência intrafamiliar, sendo este tipo de violência é 
uma  das  mais  graves,  devido  a   sua  difícil  identificação,  pois  é  praticada
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geralmente  por  seus  pais,  o  que  torna  a  denúncia  mais  difícil  de  ser 
comprovada,  dificultando a ação preventiva por parte do Estado.  (GALVÃO, 
1996). Entretanto, por maior que sejam as dificuldades para a comprovação da 
violência intrafamiliar, ainda no ano de 1840, o médico-legista Tardieu começou 
o  processo  de  descobrimento  de  uma  alternativa  para  a  identificação  das 
crianças  violentadas,  por  meio  da  observação  de  lesões  sofridas  pelas 
crianças,  analisadas por meio  do  exame  de  corpo e delito, sendo que jamais 
relacionou isso a maus-tratos. Já em 1946,  Caffey desenvolveu a teoria de 
Tardieu e  denominou  essas  lesões  de  Síndrome  da  Criança  Espancada, 
afirmando  que  elas  não  eram  produzidas,  necessariamente,  por  simples 
acidentes, mas sim poderiam ser maus-tratos sofridos pelas crianças. Portanto, 
a  partir  daí  a  atenção se voltou para possíveis  abusos contra as menores, 
identificados por meio de exames médico-legais, uma vez que a denúncia e a 
identificação desta modalidade de violência são de alta complexidade.
Em suma, é partindo de uma abordagem cronológica, iniciada em 1956, 
com a primeira edição da clássica obra de  Rosa, já citada anteriormente, e 
contextualizando-a  com  a  atual  previsão  constitucional  de  proteção  aos 
menores, que passaremos a desenvolver uma explanação pormenorizada de 
algumas  passagens  contidas  no  trecho  do  texto  destacado  para  estudo, 
selecionando  três  fragmentos  textuais  da  obra  de  Rosa7.  Assim  sendo, 
seguem-se  os  trechos  analisados  nesse  estudo,  que  são  de  extrema 
pertinência para o esclarecimento da temática em questão, ou seja: 
Tem um sujeito Pedro Pindó, vizinho daqui mais seis léguas, homem 
de bem por tudo e em tudo, ele e a mulher dele, sempre tidos bons, 
de bem.
 [...] o pai, Pedro Pindó, modo de corrigir isso, e a mãe, dão nele, de 
miséria e mastro – botam o menino sem comer, amarram em árvores 
no terreiro, ele nu nuelo, mesmo em junho frio, lavram o corpinho dele 
na peia e na taca,  depois limpam a pele do sangue, com cuia de 
salmoura... agora visível, o Pindó e a mulher se habituaram de nele 
bater, de pouquinho em pouquim foram criando nisso um prazer feio 
de diversão – como regulam as sovas em horas certas confortáveis, 
até chamam gente para ver o exemplo bom [...].
7 ROSA,1993, p.11 et seq.; v.tb. MACHADO, 2011.
__________________________________________
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A  gente  sabe,  espia,  fica  gasturado.  O  menino  já  rebaixou  de 
magreza,  os  olhos  entrando,  carinha  de  ossos  encaveirada,  e 
entisicou,  o tempo todo tosse, tossura da que puxa secos peitos... 
Acho que esse menino não dura, já está no blimblim, não chega para 
a quaresma que vem [...]. 
De acordo com o Primeiro relato de Guimarães Rosa, a violência contra 
criança era praticada por seus responsáveis legais. De fato, os violentadores, 
Pedro Pindó e a mulher, sempre são considerados pelos vizinhos, bem como 
pelos  membros  da  comunidade,  como  pessoas  de bem, ou seja, tidas como 
‘’boas’’.  Nesse  contexto,  muitas  vezes,  quando  não  se  percebe  a  possível 
agressividade ou maldade de alguém, surgem clamores sociais no sentido de 
não  haver  possibilidade  de  tal  ocorrência,  em  “virtude”  de  bondade  ou 
benevolência dos acusados.
Sem dúvida, não devemos fazer juízos valorativos dos nossos semelhantes, 
mas também não podemos simplesmente acatar  a  ideia  que predomina na 
consciência coletiva, muitas vezes nem sempre demonstrada, de quem são as 
pessoas boas ou de bem. Portanto, compreendemos que os deveres sociais e 
jurídicos  implicam  na  devida  comunicação  às  autoridades  quanto  ao 
testemunho ou notícia de violência, notadamente quando há suspeita ou sinais 
de  agressão,  impondo-se  assim,  a  necessidade  do  controle  social,  sempre 
buscando a prevenção de mais violência e/ou insegurança.
Em suma, embora se devam respeitar as pessoas de bem, virtude esta em 
geral  presumida,  é  igualmente  necessária  à  observância  das  normas  de 
tolerância e convivência, restando ao estado, por intermédio da comunicação 
da sociedade, verificar se houve ou não violação dessas regras. 
Na  Segunda  narrativa  de  Guimarães  Rosa,  é  possível  evidenciar  com 
nitidez as agressões descritas – bater com instrumentos (peia e taca), deixar 
com fome, amarrar a  criança nua no frio,  aplicação de substância abrasiva 
(salmoura)  –;  ou  seja,  tudo  isso  são  situações  registradas  nas  crônicas 
médicas e penais sobre maus-tratos contra a infanto-adolescência. Juntamente 
com a utilização de instrumentos cortantes ou líquidos escaldantes.    No caso 
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em  estudo,  nota-se,  ainda,  o  conhecimento  por  parte  sociedade,  que  é, 
inclusive, convidada a assistir o “bom exemplo”. Em síntese, são inúmeros os 
crimes  indicados  na  conduta  dos  Pindó  se  utilizarmos  o  Código  Penal  (a 
maioria deles existente no tempo da escrita de Grandes Sertões: Veredas). A 
título de ilustração, divisamos os crimes de: tentativa de homicídio (art. 121), 
lesão corporal (art. 129), maus-tratos (art. 136), cárcere privado (art.148) e até  
mesmo de tortura (Lei 9.455/97). 
Evidentemente, tais tipificações penais não seriam cumuladas, mas, se 
inicialmente acontecesse denúncia da violência, os pais seriam indiciados por 
maus-tratos, na reiteração por lesão corporal e assim por diante até tentativa 
de homicídio,  consoante o momento  do texto,  posto em seguida se verá a 
referência  de  que  a  criança  está  morrendo  e  isto  configurará  assassinato 
(homicídio  intencional  –  doloso)  por  parte  dos  pais,  sendo  viável  afirmar, 
inclusive,  que aqueles que tinham o dever de comunicar  as agressões são 
cúmplices  da  morte,  ainda  que  não  venham,  concretamente,  por  falta  de 
demonstração da omissão de avisar, a responderem por um processo criminal. 
No Terceiro relato do autor, iniciamos parafraseando o seguinte: quantas 
crianças  brasileiras  não  chegam  “para  a  quaresma  que  vem”  porque  a 
sociedade, especialmente os que têm o dever de comunicar – profissionais de 
saúde, educação, serviço social, segurança, Conselho Tutelar –, adotam uma 
postura de tolerância, dando uma segunda oportunidade às pessoas de bem, 
ou não querem se envolver, ou, mesmo, acham normal pais agredirem filhos?
De maneira que denominamos este quadro como sendo de  violência 
oficial ou institucional, onde as pessoas, embora instituídas de função pública 
destinada à proteção das crianças e adolescentes, deixam de lado seu mister 
seja por ignorância ou descaso.  Com efeito,  a sociedade não é cega,  nem 
surda ou muda, como diz Rosa, ‘’a gente sabe, espia, fica gasturado, mas não 
faz nada, ou muito pouco’’. 
Sem  dúvida,  não  é  preciso  ser  um  especialista  em  juventude  para 
perceber os sinais mais evidentes da violência, pois sabemos, em regra, pela 
experiência de vida, discernir o certo do errado. No caso em estudo, Valtêi tem 
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dez anos e em tempos atuais estaria na escola – pública ou privada conforme a 
condição  financeira  de  sua  família  –,  e  frequentaria  serviços  médicos. 
Realmente,  pelo  menos  nestes  dois  lugares,  escola  ou  ambiente  médico 
(consultório,  posto  de  saúde,  hospital),  qualquer  pessoa  tem condições  de 
perceber marcas da violação a partir da magreza e episódios de tosse, sem 
contar que certamente um exame mais detido, ou mesmo um questionamento 
por parte do setor pedagógico da escola, poderia levar a conferir os sinais da 
violência física:  marcas antigas e recentes dos machucados; e da violência 
psicológica:  demonstração  de  agressividade,  apatia,  mudança  de 
comportamento ou sofrimento da criança ou adolescente. 
Portanto, diante de indicativos de violência que gerem suspeita de maus-
tratos (sua configuração ou não ficará a cargo das autoridades), os agentes de 
saúde ou educação devem necessariamente, por força de lei e sob o risco de 
sanção, comunicar o fato ao Conselho Tutelar da cidade ou da região (art. 245 
do Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Em seguida, passaremos a discorrer sobre a temática da “síndrome da 
criança  espancada”,  tendo  em  vista  esta  situação  fática  encontrar-se 
diretamente relacionada com o contexto da violência contra a juventude.
SÍNDROME DA CRIANÇA ESPANCADA
     Os maus-tratos infligidos à criança parecem consequências da desigualdade física 
entre  adultos  e  crianças  e  do  emprego  tolerado,  ou  até  mesmo recomendado,  da 
violência como meio de educação. 
       Em outros tempos havia, entre os Romanos e na Idade Média, o poder absoluto de 
vida e morte dos pais sobre sua descendência, chamado de “Pátrio Poder”. De modo 
igual, os mestres também exerciam autoridade sobre as crianças, submetendo-os a 
terríveis  castigos.   No entanto,  estes  castigos aplicados pelos  mestres  aos alunos 
foram desaparecendo pouco a pouco, mas o problema das sevícias perpetradas às 
crianças  continua  a  ser  motivo  de  preocupação.  Em síntese,  a  violência  contra  a 
criança era tida como punição contra algo de “errado” praticado pelo menor.
       
Revista Dat@venia V.5,Nº2 (jul./dez.)2013 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i2p213-227
223
A síndrome da criança espancada (KEMPE: “The Battered Child Syndrome”) é definida 
como  a  síndrome  de  crianças  que  sofrem  maus-tratos  físicos.  Seu  processo  de 
descobrimento  e elaboração começou em 1860,  quando Tardieu,  médico-legista  na 
França,  estudou  esta  entidade  médico-social  no  seu  “Etude  médico-légale  des 
blessures” (Estudo médico-legal dos ferimentos), que embora feito de forma superficial, 
deste estudo se pôde constatar o grande número de crianças que fazia parte dessa 
estatística. Porém, Tardieu jamais relacionou o aparecimento das lesões encontradas 
nas  crianças  com  maus-tratos.  Através  da  divulgação  pela  imprensa  de  casos  de 
crianças maltratadas ou moralmente abandonadas, sensibilizou-se a opinião pública, 
redundando, finalmente, em ação médico-jurídica. 
       Foi CAFFEY, como já ressaltado, em 1946, quem isolou a síndrome, verificando 
um determinado número de casos em crianças em que havia hematoma subdural e 
fraturas múltiplas, sem reconhecer a verdadeira causa (traumatismos infligidos). 
       No entanto, em 1951, o radiologista americano SILVERMAN relacionou tais lesões 
com sua  verdadeira  etiologia,  publicando  em 1953  um trabalho  destacando  essas 
alterações radiológicas em crianças. 
       Já em 1961, STRANS publicou o artigo “L’hospitalisation des enfants”, criando a 
denominação de “síndrome metafisário” ou “síndrome de Straus”, que caracterizava-se 
pelo deslocamento do perióstio devido ao arrancamento das metáfises e cartilagens 
epifisárias. 
       No ano seguinte, KEMPE, STEELE, SILVERMAN E MULLER publicaram trabalho 
sobre  lesões  em  menores  que  denominam  de  “The  Battered  Child  Syndrome”  ou 
síndrome da criança espancada, como citada anteriormente. 
       Posteriomente, em 1967, MAROTEAUX, FESSARD, ARON E LAMY publicaram 
um artigo descrevendo as lesões oculares que apareciam com frequência nas sevícias 
contra menores. 
       Um ano depois, KAPLAN E STRAUSS denominam as agressões sofridas pelas  
crianças como a “síndrome de maus-tratos a menores”.
       A história é de suma importância, pois ajuda a estabelecer o nexo de causa e 
efeito. Não é raro que o próprio agressor (a) preste as informações, atribuindo (e aí  
está o erro) a um único episódio de queda ou outro tipo de traumatismo.
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As lesões devem ser observadas criteriosamente e descritas com detalhes dentro da 
nomenclatura  médica,  observando-se  sua  cronologia  que,  na  maioria  das  vezes, 
apresenta-se com etapas diferentes de recuperação. São equimoses de cores diversas 
e lesões em diferentes fases de cicatrização. 
       O exame radiológico é indispensável, sobretudo nas áreas que apresentam lesões  
para verificação do Sinal de Caffey que é frequente. Nas crianças muito pequena ou 
recém-nascidas,  deve-se  radiografar  o  corpo  inteiro.  Contudo,  é  difícil  definir  a 
síndrome da criança espancada, assim como distingui-la dos acidentes. Embora as 
vezes evidente, permanecerá o diagnóstico desconhecido, não sendo consideradas as 
sevícias.
       Geralmente, os médicos têm o hábito de crer na anamnese fornecida pelos pais,  
porém, é preciso sempre prestar atenção às discordâncias, ao testemunho da própria 
criança ou de outra pessoa e finalmente à evidência de traumatismo. Os agressores 
são compostos  na  sua  grande  maioria  pelos  genitores,  mas só  raramente  os  pais 
admitem sua culpabilidade ou negligência. Não se pode esquecer que as negligências 
e  os  maus-tratos  às  crianças  são  sempre  acompanhados  por  numerosos  outros 
problemas:  instabilidade conjugal,  desemprego,  pobreza,  doença física ou psíquica, 
alcoolismo, uso de drogas, comportamento anti-social etc.
       O fato de as sevícias serem mais frequentes nas crianças de pouca idade e  
lactentes, é certamente devido à incapacidade de se defenderem e, por outro lado, por 
ser menor o perigo de divulgação além do círculo familiar.
       Ao examinarmos a crinça vítima desta síndrome, observamos que geralmente 
apresentam-se  apáticas  ou  amedrontadas,  sujas,  manifestando  hipotrofia  pondero-
estrutural,  algumas  com  retardo  psicomotor.  Equimoses  de  todas  as  dimensões  e 
formas, particularmente nas regiões lombar e escapular, devido a golpes infligidos com 
bastões,  cabos de vassouras,  cordas,  cintos,  fios elétricos,  escoriações irregulares, 
feridas  causadas  por  instrumentos  cortantes  e  contundentes  (equimoses  e 
hematomas),  queimaduras, área de alopecia no couro cabeludo, lesões dos tecidos 
moles. Estas lesões apresentam-se cronologicamente desiguais em diversos estágios 
de reparação, o que nos induz a suspeitar desta síndrome. 
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  Com efeito, o estudo radiológico revela a localização, número , natureza e idade 
das lesões ósseas, porém, a sua ausência não exclui os maus-tratos.
       Ao efetuar uma necropsia ou exame de lesões corporais em uma criança ou  
lactente em que se suspeita de uma lesão traumática ou se desconheça a causa da 
morte,  é indispensável  proceder a uma exploração radiográfica completa de todo o 
esqueleto, bem como obter fotografias das lesões e análise das arcadas dentárias. 
Mais especificamente, o deslocamento do periósteo nos ossos longos aparece com 
certa frequência na síndrome da criança espancada, e é conhecido por sinal de Caffey.
       Em geral, os agressores são compostos, em 70%, de genitores, sendo estes,  
porém, de predominância do sexo masculino, que utilizam instrumentos contundentes 
para provocar as lesões, embora a utilização de instrumentos corto-contundentes, de 
agentes térmicos (calor), fossem  simultaneamente aplicados como agentes produtores 
das lesões. De referência à natureza das lesões, o percentual maior é classificado, 
segundo o Código Penal Brasileiro, de natureza leve, todavia, a de natureza gravíssima 
representava a criança de menor idade do grupo examinado. “... nesta idade, a vítima 
não pode nem se defender, nem se queixar...”.
       Vale ressaltar que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) protege o menor 
tanto  no  seu  aspecto  biológico  quanto  ético,  moral  e  jurídico,  tentando  facilitar  a 
identificação destas violências, bem como almejando auxiliar na devida punição aos 
agentes ativos desta prática, já que este problema dificilmente é expresso e divulgado 
sob forma de queixa policial.
       Nesse contexto, para uma melhor eficácia na tentativa de identificar algum tipo de 
violência  contra  crianças  e  adolescentes,  é  necessário  verificar  alguns  detalhes 
imprescindíveis, tais como: descrever detalhadamente feridas, cicatrizes, escoriações e 
equimoses cronologicamente diferentes; solicitar do odontologista exames dos arcos 
dentários  e da cavidade bucal;  quando houver  queimaduras,  identificar  o  grau e a 
superfície corpórea atingida; verificar presença e micoses, escabiose, piolhos e outros 
parasitas que retratam a falta de higiene; observar atentamente o comportamento da 
criança  diante  dos  pais,  padrastos  ou  madrastas;  verificar  se  há  lesões  anais  ou 
vaginais que sugiram ato libidionoso ou conjunção carnal. 
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Enfim, muito embora os acidentes sejam as causas mais frequentes das lesões 
em crianças, é necessário ter sempre em mente a suspeita de haver sido a criança 
vítima de maus-tratos.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término deste texto, a partir da observação do contexto histórico da 
violência  contra  crianças  e  adolescentes,  reiteramos  o  ponto  de  vista  de 
Guimarães Rosa, que, já em 1956, observou e alertou para a presença desta 
modalidade de violência,  protagonizada pelo  jovem  Valtêi e  praticada pelos 
seus pais. Assim, a partir da “denúncia” feita na obra e dos recorrentes casos 
de violência contra menores, o estudo possibilitou a constatação cronológica da 
histórica presença deste tipo de atrocidade e dos avanços que vêm ocorrendo 
em nosso atual ordenamento jurídico com relação à proteção a juventude, bem 
como  vem  permitindo  verificar  com  maior  clareza  a  vulnerabilidade  destas 
crianças  e  adolescentes,  uma  vez  que,  em  sua  própria  casa,  local  onde 
deveriam  estar  seguros,  estão  sendo  vítimas,  dificultando  ainda  mais  a 
identificação da existência da violência e a punição aos infratores. 
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